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I - Rclatór'io

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Scrviços Legislativos

no dia 0110612022, seldo colocada em pauta no dia 08/06/2022, com o devido cumprirnento no dia

I 0/08/2022 (fl s. 02ll 0verso).

O projeto em referência visa acrcsccntar o art.140-H à Constituição do Estado de Mato

Crosso, de modo a mudar as legras referontos a aposentâdoriâ dos pemionistas e aposotados,

instituindo um novo lirnite a incidência da contribuição prcvidelcifuia.

Em justificativa, o ArLtor infoma quc o projcto ern relêrência tem por fundamcnto:

Como se sâbe, â paúir dâ úhima rcloúna da previdênciâ, irnplerrentada em fevcrciro
de 2.020 pela I-el Complementar EstaduaL n" 654, de I9 de Íêvereiro de 2020, houvc
a alteraçào da I-ei Conlplemcntâr lstâduâl n' 202/2004 onde os servidorcs
âposcnlados c pcnsionisrâs do Estado de Mato Crosso passalam a contr-ibuir. conl o

porocntual dc 14% (qualoüc poÍ cento) dâ pârcela dos plovcnlos de aposerrlâdoria e

pensào que supere o lirrite máximo ljslàbclecido para os beneiicios prcviclcnciários

do rcginc gcül dc previdência social. Esta ó â disposiÇào expressa do Lnoiso Il do

ÀÍt. 2" da I-lji Cornplementar n'202, dc 28 de dezembro de 2.004, vcjâmos:

^d. 
2" 

^s 
aliquolâs rcLâlivâs às conlribuiçôes mcisais para o custeio do sislcnâ

previclenciár'io clos scrvidores públicos do Estado do Mato Grosso, por força do que

estabelecen o § 18 do afl. 40 e o § l" do âÍ. 149, dâ Constituição Fedoral (rcdâção

dada pcla Lmcnda C orstitucional r" ,11/03) e o ad. 4" da Emenda Conslitucional n"

4t 01. tr(rm lrÀ.,d.r\ r,^..e!uirj e. pdfJr.u"r.

(...)
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II 14% Gtuatorze por cento) da parcclâ dos proventos de aposcnradoria e pensào
quc supere o lilrite máxnno estâbelecido parâ os bcneficios prevtdenciários do
regime gerâl dc previdência social dc que tmtâ o aí. 201 da Constituiçào Federal.
Em quc pese. via de rcgrâ. a contribuiçào prcvidcnciária dos aposenlatlos c
pcnsionistas incidir sobres os valores quc supe|enlo teto do INSS, sob ajustificaiiva
do "Déficit 

^tuanal 
do RPPS MT". o Estado de Mato Grosso tenr desoonlado dc

seus segurados, o percentual de contribuição âbaixo do Linite máximo do INSS, â

dcpender dos valorcs dc aposentâdoriâ, reseÍla remureradâ olr rclbrma c pcnsào
conforme a exccçào prcvistâs nos § 5" ou § 10" do 

^r1. 
2" da ]-ei Colnplcnlcntar n"

202, dc 2E de clezenbro de 2.004. Cortudo, a conlribuiçào prcvidcnciária sobre a

parcela dc provcntos âbaixo do lirrile máximo do INSS é iiconstiluoionall Nesle
sentido, o parecer exarâdo em 30/09/2021 pclo l-xmo. Procurador (ieral da
Repútrljca Sr. Augush 

^râs 
nos aLrtos dâ 

^l)Í 
6.255/Dli cntcndcu pcla

inconstituciol1alidadc da ampli:rÇào da base contritrutiva de aposenladodás c pcnsôcs
e dâ inslituiçào de contribuiÇào extÍaoÍdinária, prcvislas na Rclorlna da Prcvidênciâ
(l-C n. 103/2019), que incluiu os §§ 1"-A, l"-t] c i"-al ao aú. 149 da ClonstituiÇão
Federal.

Segundo consta no parecer da PGR: "o âlargamento dâ base dâ contribuiçào
configum quebra da isonomia e da equidade existenle entrc os regimes
previdenciários, uma vez que, ao dispensar-lhes lratâmento rolmativo-
constitucional diverso, reduz, sobremaneira, o alcance da imunidade confeídâ â
aposentados e pemionistâs do regime próprio".

(...)

"providência excepcional incorre, aindâ, em afionta à diBidade humana, porquanto
o avanço indevido dâ lributâção previdenciária sobre parcela remunemtória
protegidâ pela Constituiçâo de 1988 compromete as condições de subsistência e
independência daqueles grupos, na medidâ em que diminui, excesslvârnente, seu
poder âquisitivo".

(...)
"Assim serdo, esse alargamento da base da contribuição conÍigura quebra da
isonornia e da equidade existente entre os regimes previdenciários, uma vcz quc, âo
dispensar-lhes tratamento normalivo-constitucionâl diverso, reduz, sobrcmaneira, o
alcance da imunidade conferida â âposentâdos e pensiorlislâs do regime púprio".
(...)
''Fm Íace do exposlo. opinâ o PROCURADOR-GFRAL DA RIPÚBl ICA pelo nào
conhecimento da ação quanto à ANAMATRA, à ANPT e à ANPR, e, no mérito, pela
procedência parcial do pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade dos

§§ l'-4, 1"-B e 1"-C do aÍ. 149 da Constituição de 1988, incluidos pelâ Emenda
Constitucional 103/2019

(...)".

A propósito, sobre a quebra da isonomia, da dignidade da pessoâ humânâ e dâ
equiparaçào entre os regirnes gerâl e próprio de prcvidência, o entendimento acima
cxposlo encortra guârida nâ jurisprudôncia do Supremo Tribunal F€deral, como se

Av. André ADtônio ivlaggi. N. ' 06. Sctor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá M I (DN)
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vê de trccho do voto proferido pelo Ministro Gilmar Mendes no bojo da ADI 3.12g,
a seguir tmnscrito:

Já para os que ficam suj €itos à regm pemanente, está prevista, no § I g do âd. 40, a
imunidade até o limite máximo do beneficio do regime geral de previdência. Esse
limite, nos termos da Constituiçâo, parece ser um elemento forle de identiÍicação
entre os dois regimes. E como se houvesse umâ pr€sunção, porpaíe do constituinte,
d€ que, até esse limite máximo do Regime Geral de previdência Social, não pode a
haver cobmnça, por se estarainda no âmbito de um minimo suÍicientepara a própria
subsistência dignâ. (Grifos nossos)

Imperioso consignar, que o parecer subscrito pelo procurâdor Geral da República,
nos autos da ADI 6.255,DF âindâ traz em seu bo.jo, trecho dâ Notâ SEI
178/2019/CAT/PGACC,{T,?GFN-ME, exarado pclâ própria procurâdôria da
Fâzenda Nacional, ante a possibilidade de a novel exigência fiscal inconer em
confisco, como se vê dos seguintes trechos da referida manifestação:
413. Importa também â1eÍar para o dsco de a definição da futura aliquoiâ dâ

contribuiçào extraordináriâ prevista no ârÍ. 149, § 1. e s l.-8, dâ proposta de tsC a
ser exigida dos sci-vidores ativos, aposentados epensionistas eventualmente esbârar
11â vedação ao confisco, descrita no âí. 150,IV, daConstituição Federal, ejádescrita
pelo STF como cláusula pétreâ, â exemplo da ADI n" 2010 / DF.

(.. )

415. Tendo em vislâ que a proposta de emendâ constitucional orâ sob apreço prevê
a possibilidade de instituição de conrribuiçào extraordináriâ, â ser somada às já
existentes conlribuiçôes previdenciáriâs pagas pe)os seryidorcs ativos, e pelos
aposentados e p€nsionistas, cumprc-nos alertar para eventuâl possibilidade de vir â
ser declarâdo o efeito confiscatório da medida pelo Supremo Tribunal Federal,
análise que deverá se dar à luz do caso concreto quândo da instituição da referida
contribuiçâo extrâordinária pelos €ntes e dependerá da carga tributária total.

Deste modo, a emenda apresentada na presente Proposta de Emenda Constitucjonal,
vem no intuito de buscar fazer justiça com os servidores públicos aposentados e
pensionistas no Estâdo de Mato Grosso, buscândo corrigir tal situaçâo, de modo a
restâbelecer a rcgm geral para incidênciâ da contribuição previdenciária sobre a
parcela dâ remuneraçào que exceder o teto do INSS.

Uma vez curnprida a primeira pauta, a Proposta de Emenda a Constituição foi
e[caminhada para a análise desta Comissão de Constituição, Justiça e RedaÇão, esgotado o prazo
regimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei em
questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relatório.

9
t4
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II - Análise

IL I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea "a", do Regime[to Intemo
destâ Casa de Leis, opinar quanto âo âspecto constitucional, legal, ju dico e regimental eln todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame da proposição buscará veriÍicar,
inicialmente, se a matéria legislativâ proposta se encontra deltre aquelas autorizadas pc]a
Constituição Federal aos Estados-Membros, â fim de se evitar a incidênciâ de vício de
inconstitucionalidade formal orgânica, que ocorre quando lei estadual disciplina matéria de
competência da União ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucio[âlidade formal da pÍoposição em
face das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a

se preseÍvar a prcposição de eventual vicio formal subjetivo, caractcrizado pela inobservância das

regrâs de iniciativa reservâda, ou vicio fomal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do
processo legislâtivo.

Ademais, esta Comissão aprcciará a constitucionalidade material da propositura,
mediaflte a averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato nonnativo e os principios e regras

estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

Denadeiramente, reaiizâr-se-á a análise da juridicidade, legalidade e respeito - da
proposta - ao regimento intemo destâ Câsa, de forma que a prcposição esteja alinhada com o
ordenamcnto juridico, as decisões dos Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento
Intemo da ALMT.

Assiln consta da proposta, cln scu coq)o:

AÍ. 1o. Acrescenta o Art.l4o-II à Constituiçâo do Estado de Mâto Grosso com a

seglinte redaçãol

AÍ.140-H A alíquota de contribuição previdenciária será devidâ pelos aposentâdos
e pensionistas de quaisquer dos Poderes do Estado de Mâto Grosso, incluida suas

enlidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos

Av. André Antônio Maggi, N.'06, SelorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (DN)
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prcventos de âposentadorias e pensõcs que supereo limite máximo estabelecido para
os beneficios do Regime Gerâl de Previdência SociâI.

Parágrâfo único A contribuição previdenciáriâ não poderá incidir sobrc a parcela dos
proventos quc esteja abâixo do limite máximo estabelecido do Regimento Gcral de
Previdência SociâI, mesmo que temporâriâmente e indcpendente da situâçào
atuarial.

II.II - Da (s) Preliminar (cs);

Inicialmente, cabe consignar que a PEC foi proposta por um terço dos membros destc
Parlamento (fls .05), requisito essencial para apresentâção da propostâ de Emenda à Constituição por
Mernbros do Parlamento. Assim, encontrâ-se em consonância com o aúigo 38, inciso I da
Constituição Estadual.

Além disso, cumpre os rcquisitos constitucionais temporais, quais sejam, vigência de
intervenção federal, de estâdo dc defesa ou estado de sítio, situâções excepcionais ol1de a Constituição
do Estado de Mato Grosso não poderá ser emendada, não existindo, portanto, óbices temporais à
aprovação de emendas à Constituição, em consonância com o ârtigo 38, inciso III, §lô da Calta
Estâdual.

II.III - Dâ (ln) Constitucionâlidade Fornrâl;

Quanto à Repaúição dc cornpetências na Constituiçio de 19138, o telna fôi lesolvido
com apclo a urna r-epartição tanto horizontal como vertioal dc competéncia. E isso no que concemc
às colnpctôncias legislativas (colnpctôncias para legislar) c no que respeit.r à colnpctêúcias materiais
(i. é, cornpctências de ordclr adlninistrativa).

^ 
CoDslituição Federal efcluâ a rcpârtição de conrperêncixs cln scis plânos: 1)

conrpetônciâ gelal da tJniào; 2 conpctônoiâ de legislaçào prlvaliva da Uniào; 3)
contpelênciâ rclativâ aos poderes rcscrvatios clos estados; 4) corlpetencia colnum
nmteÍial da União, estados nlelnbros, do distrito federal e dos munioipios
(corrpelências conco 'entes adrri jslrâtivâs); 5) competênciâ legislâtiv.l
concoÍÍentc; 6) competências dos nunicipios; (....) MENDES, giltlril feneint.
Culso de Dircito Cons.itaciofiul / Í:ilmü _faneiÍ( ,rrcndes; p(ulo go et bra,tco. -
15. el. - Srio PÍt lo: Sulúw Eluruçio, 2020 - (Série IDP) p, 933)

NCCJR
Ft 4:
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Com relâçào a questào tratada na Prcposta de Emenda a Conslituição, a contribuição
previdenciária dos servidores públicos do Estado aposeDtados e pensionistâs, é possivel concluir que elas
integâm o rol de competência concoüente.

Ait. 24. Compete à União, aos Eslados e âo Distrito Federal legislar
concorrentemenle sobre:

XII - previdênciâ sociâI, proteção e defesa da saúde;

A competênciâ concorrente da previdênciâ social, onde está incluída a aposentadoria dos
servidores públicos, é vertical, ou seja, quando há permissão constitucionâl para que dilerentes Entes Políticos
legislem sobre uma mesma matéria, adotando-se a predominância da União, que iú legislâr sobre nonnas

serais (âí. 24, § 1'da CF).

Ouânto à COMPETENCIA LEGISLÀTM CONCORRENTE pode-se dizer,
de acordo coür a doutrina especializada, que é um condominio lcgislâtivo, de que
resultarão nomâs gemis a serem editadas pela União e normas especificas, a serem
editadas pelos Eslâdo-membros. O Art.24 da Lei Maior enumera as mâtériâs
submetidas â essâ cômpetência concorrente (...)

Os Estados-membros e o Distrito Federal podem exercer, com rclação às nonnas
gerais, competência suplementar (art.24§ 2'), o quesignificâ preencher claros, suprir
lacunas. não há falâr em preenchimcnlo de lacuna, quando o que os Estados ou o
Distrito Federal lazem é trânsgrcdir lci federâljá existente. (...)

Quando dâ falta completa da lei com normas gerais, o Estado-menrbro pode legislar
âmplamente, pâra suprir, assim, a inexistência do diploma federal. (...)

Pode-se dizer que o propósito de se entregar à União a responsabilidade por editar
norrnas gerais se liga à necessidade de nacionalizar o essencial, de tratar
uniaormementeo que extÍavasa o inter€sse locâl. (MENDES, gilmatÍefieiru. Cutso
íle Direito Consrituck,hal /gil uifeneiru nre,t.les; pouk, go,tet br.rnco. - 15. en. -
São Paulo: Sírruiw Educição,2020 - (Sétie IDP) 1r.936-937)

Além disso, o tema tratado, por envolver aposentadoria de servidores, deve ser analisadâ em

conjunto com o art. 61, §l', inciso II, alinea "c" da Carla Magna, que dispôe ser competência privativa ao

Poder Executivo a iniciativâ dos projetos de lei, que trâtam de aposentadoriâ de servidores públicos.

Essc dispositivo, pelo princípio da sirnclria, Ioi repro(luzido telâ ConstitLriçào do Estâdo dc

Milo Crosso, no âfiigo 39. pârágftfo único, inciso ]I, alínea "b". que sÂo dc iniciâtivâ pliv:rtiva do
(;overnàdor do l,lstado às lcis oue disnorrharr sobre scrvidorcs públicos. seu reeime iurídico c

âoosentÀdorias de civis.

Av. André Antônio Malgi, N. " (16. S.tor A CPA CIP:780.19-901 Cuiahá MI(DN)
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An. 39 A iniciâtiva das leis complementarcs e ordinárias câbe a qualquer membro
ou Comissâo dâ Assembleia Legislativa, ao Govemador do Estado, ao Tribunâl de
Justiça, à Procuradoria Geral de Justiçâ e aos cidadãos, na folma e nos casos
previstos nesta Constituiçâo.

Parágrafo único São de iniciativa privativa do Govemador do Estâdo as leis que:

lI - dispoúam sobre:

t) ."*iao.". públicos do Estado, seu regime juridico, prcvimenlo de cârgos,
estabilidade e âposentadoria dê civis, reforma e transferência de militarcs parâ a

inatividad€i

ts ilnpoftante registrar, ainda, quc rrcsmo as propostâs de emendas à Constituição
Fl,stàdual estão sujcitas às regras de rescn,a dc irliciâtiva prcvistas na ConstituiÇão Iederal. posto quc,

no nodelo Íêderativo a autonomiâ dos Estados r1ão ó plcna, o quc implica dizer que o poder

conslituinte rcfonnador nos Estados não ostcnta a lncstna amplitLlde do poder constituintc rclônrador
da CorlstituiÇào FedcÍel.

Bspecificamcnte sobre a mâtéria a Etncllcla Constitucional n.' 103 cle 2019 inseliu no
tcxto coüstitucional a pennissâo aos Lstados e Municipios paÍa instituir contlibuiçôcs para o custeio
dc rcglnre próplio de previdôncia social, aos aposentados. em caso clc rlllcll atuarial.

Art. 149. (...)

(.)

§ l' A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios instituirão, por meio de
leí, contribuições para custeio de regime própío de previdência social, cobradas dos
servidores âtivos, dos âposeDiados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas
progressivas de acordo com o vâlo! da base de contribuição ou dos proventos de
aposentâdoria e de pensões. íl{edaÇão .hd:r r)ch Ilmcrdâ Colrstilrcidral " I03. dc
:019) (\1iqóncia)

§ 1'-4. Quando houver déficit âluariâI, â contribuição ordinária dos âposentados e
pensionistas poderá incidir solrre o valor dos provenÍos de aposentadoriâ e de
pensões que supere o salário-mínimo. (grifos nosso)

O Poder Executivo, no âmbito de sua competência legislativâ, considerando o dlrcil
âtuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Mato Crosso e enquanto esse persistir,

instituiu â contÍibuição aos aposcntados, assirr, o Podcl Legislativo ao lrLLdar as r'egras ati cntcs a

NCCJR

Av. Ardró Antônio Maggi, N. " 06. Sctor A CP^ CIIP: 78049-901 Cuiabá M I (DN)

Pg.7l14



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBTETA LEGtsLAÍtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comr\\ão de Consltlui(ào.lust.ca e Redàçao

contribuição previdenciária dos aposentados, aflonta a competência lcgislativâ, padecendo aproposta
de inconstitucionalidade formal.

Reafirmando a competôDcia do Chefe do poder Executivo, sobre previdôDcia
especificamente, o Supremo Tribunal Fedcral manifestou no Recurso Extraordinário n." j56.427/SC
de relatoriâ do Ministro Celso de Mello. Assim eme[tado:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AIOSENTADORIA ESPECLA.L DE
SERVIDOR PÚBLICO. COMPETÉNCL{ CONCORRENTE, CF, ART. 24, XII,
INEXISTÉNCIA DE NoRMA GERÀI- RDGULAMENTADORA
COMPDTÊNCIA LEGISLATIVA AMPLA DOS ESTADOS-MEMBROS E DO
DISTRITO FEDEII.AL, CF, ART, 24, § I" A 4', INICIATIVA DE LEI SOBRE A
MATÉruA: CHEFB DO PODER EXEôUTTVO LOCAT (CF, ART,61, § I" II C
E CE, ART, 50, § 2", IV, LEGITIMIDADE DO GOVERNADOR DO BSTADO
PARA RESPONDER AO MANDADO DE INJUNÇÀO. 1. .4. competência
concorrente Dara legislar sobre Drevidência sociâl e â iniciativa reservâda do
Chefe do Executivo pâra deflaerâr o pÍoc€sso leqislÀtivo com vistas à edição de
lei complementar que dispoúa sobre âposentadoriâ especial de servidores públicos
(CF, aÍs. 24, XII; 40, § 4. e 61, § 1,,, II, c e CE, ârr. 50, § 2., IV) somenre tem o
efcito de afinnar a competênciâ dâ Uniào para editâr nonnas gemis sobre a matéria,
mediante iniciativa privativa do presidente da República, e a competência dos
Estados rnembrcs e do Distrito Fedeml pâra suplementâr o diplomâ fedcrâl ou, na
ausênciâ deste, dispor amplamente sobre â matéria, mediante iniciativâ do Chefe do
Poder Executivo local.2. A exigência de tratamento uniforme dos casos de
aposenlâdoria especial de servidores públicos em âmbito nacional , embora âlinne a
competência da Uniào em razão do principio da preponderância do intcresse , o laz
em consonância com a limitâçâo do § 1. do art. 24 dâ CF, ou seja, a lei federal (sob
rcserva de lei complementar) sc limitará a dispor sobre normas gerâis, não excluindo
â competência dos Estados-membros e do Distrito Federal pam dispor amplamente
sobre a matéria cnquânto nào editadâ. 3. Em se tratando de matéria de iniciativa
privativa do Chefe do Poder Execulivo (CF, art. 61, § 1., lI, c e CE, art. 50, § 2., IV),
o mandado de injunção visândo a colmatação da omissão normati!â que assegure
aos servidores públicos estaduais o direito à âposentadoria especial de que trata o §
4' do aú. 40 da C!' deverá ser dirigido contra o Govemador do Estado em face da
ausência de lei federal de nomas gemis. 4. Parecer pelo provimento do recurso
cxtmordinádo para determinar o retomo dos autos ao Tribunâl d€ origem para,
superada a preliminar de ilegitimidade, julgar o mandado de injunção como entender
de direito.

Nos ensinamentos do Ministro Celso de Mello, l1a ADI 2.867, a locução constitucional
"reginle iurídico dos serridores públicos" corresponde do coniultto de normLls que disciplinam os
dit)ersos aspectos das relações, estatuttiricls ou contraíuais, m.rntidas pelo Esíatlo com os seus

dgerlei" onde se inclui a questão abotdadâ no PLC.

Dcsta fcita, as regras de reserva de iriciativa
podcm ser burladas pelo poder constituinte refônnador dos

pÍcvislas na Constituiçâo Ircdcr'al não

Estados. não se[do possivel quc uora

Av. André Anlônio Maggi, N.'06, SetorA CPA CEP] ?8049-901 Cuiabá MT(DN)
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clrendâ à ClonstituiÇão Estadual dc illiciâtiva parlan1enlar, tratc sobre os asslü1tos pr.evistos no âft. 61,
da CF,'S8, havcndo vioio de iniciativâ na prcscnte propositura.

Quando da análise da Constitucionaiidade da proposta Legislativâ, deve_se veriÍicar
sua submissão talto sob o quesito fomal quanto o material_

Sobre vicios quarto à Constitucionalidade Formal, diz a doutrina:

A inconstilucionâlidade fonnal tanto pode ser fiuto de um processo legislativo
ilegítimo (seja por vicio de iniciativa, sejâ por quaisquer outros, vicios do seu
processo de formação), quânto pelas, ex. usurpâçàô ou falta de competência do pod€r
dos entes federados. (...)

em lirúâs gerais, a inconstitucionalidad€ folmâl tanto poder ser fruto deum processo
legislâtivo ilegítimo(seja porvicio de iniciâtivâ, seja por quaisquer outros, vicios do
scu processo de formação), quânto pelas, ex. usurpâçào ou falta de competência do
poder dos entes lcderados (...).

De tudo se vê, por conseguinte, que inconslitucionalidâde fomâl tem duas
dimensôes: umâ atrcladâ às diferentes fases dô processo Iegislativo de fomração das
espécies nomativas (fase de iniciativa, fase de dcliberação parlamentâr, fase de
delibemção executiva, fâsede promulgação e fâsede publicação) ea outra vinculada
ao pâcto fedemtivo e suâs regras de competàlciâ, edificadas sob â égide do principio
da predominância do interesse, sem nenhum tipo de hiemrquização enlre os entes
federados. (...)

Assim, quando se trâlâ de inconstitucionalidâde formal propriamenle dita (refere-se
aos vícios do processo legislativo) e quândo se trata de inconstitucionalidade fonnâl
orgânica (está a se falar dos vícios da rcpârtiçào de competências dos entes
federativos. (...)

Em essência, o vicio formal decorre das circunstâncias que d€srespeitam as norÍnas
referentes à elâborâçâo das espécies nonnativâs, bem como dâs nomas que regulam
a distribuição de competência no ámbito do federalismo pátrio. (MELLO, Clcyson
de Morâes, Guilhenne Sândovâl cóes. Controle de Constitucionalidade - 2" edição.
Rio de Janeiro: Processo 2021, fls 96-97)

Ante o exposto, verifica-se ser a propositura formalmente inconstitucional.

II.IV - Dâ (In) Coflstitucionâlidade Material;

No que diz respeito à constitucionalidade material, a proposta também padece do vício
dr: inconstitucionalidade nraterial pois afronta princípios considerados basilares em nosso Estado de
L)ircito tais conlo o pl-incipio da ScparaçÀo (le Podeles e o princÍpio da simctl-la.

^v. ^Ddró 
Antônio Maggi, N. ' 1)6. Sctor 

^ 
CPA ChP:7110,19 901 Cuiâbá MT(DN)
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O principio da simetria tem servido, sobretudo, de fundamento para que se declarem
inválidâs leis esiaduais quc resultâm de projeto aprcsentâdo sem observância do
sistema federâl de reserva de iniciâtiva. São diversos os casos dc declârâção de
inconstitucionalidade de diplomas normativos locâis por vício dessa ordem. Se â
Constiluiçào do Estado não pode dispensar a observância das regras de reserva d€
iniciâtiva dispostas no plano fedcrâI, com maior razão não será válida a lei estadual
que concretizc o prccedimento censurável

A imposição da simetria por vezes é corNcqufucia de nonna explícita do texto da
Constituição Federal, como se nota no seu art.75, que lmpôe o desenho normativo
do Tribunal de Contas da Uniào às Coíes congêneres estaduais.

A exuberânciâ dc casos em que o princípio da separação de Poderes cerccia todâ â

criatividade do constituinte estadual, Ievou a que se falâsse l1un princípio da
si/r?ria, para designar a obrigaÇão do constituinte estadual de seguir fieltnente as

opções dc organização e de relacionamento entre os poderes acolhidas pelo
constituinte federal . 

I

Como dito anteriomente o princípio da simetria dcve ser seguido na elaboraÇão do
processo legislativo, onde a União dita as principais rcgras a serem obseNadas, tais rcgras visam
preserr/aÍ a hierarquia da Constituição e os seus princípios basilares, entre eles o princípio da

separação de poderes, pri[cipio esse quc foi incluído pelo Constituilte Originário como cláusulâ
pétrea Ío art. 60, § 4', ilciso II[, determinando que não serão sequer objeto de deliberação as

propostas teÍdentes a abolir o princípio da sepârâção de poderes.

É impofiante relembrar que o princípio da separação de Poderes, em urna nova visào
doutrinária, possibilita que os Poderes coNtituídos atuem no formato colaborativo, reduzindo a

rigidez concebida por Montesquieu. José Afonso da Silva é um dos defensores dessâ flexibilização,
ele entende que há na realidade uma separação de funções, onde o Poder Legislativo possui a função
precipua dc legislar e fiscalizar as âções dos outros poderes, enquanto o Poder Executivo, como o
próprio nome diz, executa e administra as ações referente aos serviços públicos, em ambas as

situações há o sistemâ de freios c contrapesos.

Âinda sobrc o principio da scparação dc podcrcs arota o âutor':

lcsscl principio nào confiSura mais aqucla rigidcz dc outrora. A ampliaçào das

atividadcs do [stndo contcnporâr1co impôs nova visão da tcoria da separaÇào de
poderes e novas formas de relâcionamento enlrc os óryàos lcgislâtivo c excculivo e

destes com o judiciário, lânio que âtualmente se prelerc fâlâr crn'colâtroraqão dc
po,:leres' [...]. 

^ 
'hanDoria entre os poderes'vcrifica-sc prilrcinmcnte rclâs nonnâs

LMendcs. GilmarI'ereira. Curso dc Dircito Constilucional/Gilmar FeÍeira Mendesr Pâulo Gônet Brânco. l5.Ed.
Sào Paulo: Sarai!,a Educaçào,2020 (Sérle IDP(] p.924

I'}g 10, 1,1

Av. André Antônio Maggi. N " 06. Sctor A CPr\ CLl': 780,19-901 (tiabá MT (DN) »



EsrADo DE MATo GRosso

AssÉMBLETA LEGrsLATrva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Par amentar da Mesa Dlretora

Núcleo CCJR

Com ),ào dê ( onsrirtr,çao Justiçê e Redaçao

de cortesia no trato recíproco e no rcspeito às prerrogativas e faculdâdes â que
mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que nem â divisão dc
fünçôes entre os órgãos do poder nem suâ independência são absolutas. Há
interfeÉnciâs, que visam ao estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos,
àbusca do equilibrio necessário à realizâção do bem da coletividade e indispensável
pâra evitar o arbitrio e o desmândo de um em detrimento do outro e especialmente
doc govcmâdos ".

O Sistema de freios e contrapesos pressupõeum Podcr controlando o excesso do outro,
na busca do equilíbdo, levando semprc em consideração o inteÍesse público primfuio, razão de ser do

Estado Democrático de Direito.

A respeito da constitucio[alidade material a doutrina especializada faz âs seguintes e

relevantes considcrações:

O controle material de constitucionalidade é delicadíssnro em razão do elevâdo teor
de politicidade de que se rcv€ste, pois incide sobre o conteúdo da normâ. Desce âo
fundo dâ lei, ouiorgâ â quem o exerce competência com que decidir sobre o teor e a

matéria da regrâ jurídicâ, busca âcomodála aos cânones dâ Constituição, ao seu

espirilo, à suâ filosofiâ, âos seus principios políticos fundarnentais. E controle
criativo, substâncialmentepolíico. (...)

Sem esse recoúecimento, .jamais será possivei proclamar a natureza juridica da
constituição, ocorrendo em consequência a quebra de sua unidade normativa, nào há
uma constiluição, como disse o nosso Rui Barbosa, prcposições ociosâs, sem força
cogente. (Bonâvides, Pâulo. Curso de Dir€ito Constitucionâl - 31. ed. , âÍuâl -
São Pâulo : Mâlheiros, 2016, p. 306)

Portanto, a proposta de Emenda a Constituição, padece do vício de

inconstitucionalidade material, pois ao iniciar o processo legislativo definindo regras de

aposentadoria de servidores públicos, contraria os princípios da scparação de poderes, que estabelece

as funçõcs de cada Poder e ao p ncipio da simetria, que detennina quc as pdncipais regras do

processo legislativo são deÍinidâs pelâ União, em função da predomilância do interesse nacional,

razão pela qual a proposição é, materialmelte inconstitucional.

I SILVA. José Aiànsô da. Curso de Dir.lro Coníitucional Positivo, Sào Paulor Mâllteiros Editorcs. l0" Ld, 2009. p.
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II.V - Dâ Juridicidade e Regimentalidade.

Quanto à Juridicidade e regimentalidade, em atenção à determinação dos arligos go,

66, ilciso II e 39 , paúgrafo único, II, "d" da Constituição do Estado de Mato Grosso e o aúigo 155,
VII do Regimento Intemo desta Casa de Leis (Resolução n.'ó77, de 20 de dezembro de 2006), está,
a proposição legislativa, em desacordo com a Constituição Estadual, pois foram não foram
observadas as regras acerca da Iniciativa dos Proietos e as regras relacionadâs aos púncipios
constitucionais e regimentais.

Outra questão a ser abordada é o fato de que a novâ regra tem impacto no orçamento,
logo, devem estar acompanhadas do estudo de impacto orçamentário e financeiro, confonne
disposição do afiigo 16 da Lei Compleme[tar Federal n.' 101/2000, que prevê que toda cúação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental deve ter análise do impacto financeiro.

AÍ. 16.A criâção, expansào ou aperfeiçoamento dc açào governamental que
acanete aumento da despesa será âcompâúado de:

[ - eslimâtiva do impacto orçâmentário-Íinânceiro no exercício em que d€va entrar
em vigor e nos dois subsequ€ntes;

II - declaraçào do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentáriâ anual e compatibilidâde com o
plano pluriânual e com a lei de diretrizes orÇamentárias.

Tal dispositivo foi constitucionalizado durante o periodo do Novo Regime Fiscal no
art. I 13 do Ato das Disposições Transitórias - ADCT da Constituição Federal. Vejamos:

AÍ. 113. A proposição Iegislativa que crie ou âltere despesa obrigatória ou rcnúncia
de receita deverá sü âcompâúadâ dâ eslimativa do seu impacto orçamentário e
financeiro,

Embora a detenninação constitucional conste no ADCT da Constituição Federal, o que

pode levar a inferir que tal preceito é de aplicação apenas I1o âmbito federal, tal celeuma já foi
analisada pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 5816/RO
de relatona do Ministro Ale\andre de Morces. !ejarnos:

A Imcndâ Constituciorül 95/201 6, por meio da nova redação do ârt. I l l do 
^lXl 

I ,

eslabeleceu requisilo adicionâl paÍa a validade Íbrnral de leis qul) criern despesâ ou
conocda m benellcios liscais, requisitos esse que, por expressar nredida indispensável
para o equilibrio dâ aiividade Íirrnceirâ do Esiado. dirige-se a todos os niveis

Y
2rL1
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Por todo o exposto, vislumbramos questões constitucionais que impedem a aprovação
da prescnte proposta de emenda à constituição

É o parecer.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação da Proposta de Emenda
Constituição N." 7/2022, de autoria de Lideranças Pâdidárias

Sala das Comissões, e^Aí d" 7Z a" zOzl..

I\r [ichâ dc Yotrção

ProDosta dc Elncnda à ConstituiÇão N." 7/2022 Parcccl N.' 113 5i 2022/C(li R

Reunião da Comissão cm rrí I 42 l2-)3
Presidente : Deputado Djjl v^r r)J Aç,rrP
Relator (â): Deputado (ã) \,-l *-r- n, r4+-r.s

Voto Relator (a)

Pclas razõcs expostas, vofu contrário à aprovação cla Propostâ dc Elncnda à Constituição N."
7/2022, dc autoria dc I-ideranças Partidiirias 1.,

PosiÇâo na Corrissão Idcntiírbüàd Ào (a) Dcputado (a)

Relâtor ( ) i\
\ ?É$'''\*/

Membr&-(ã)- À \\
N^"V '. I /1 /

/h//Ííl
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